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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE RESCISÃO
CONTRATUAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA.
SÓCIOS MINORITÁRIOS. PRÁTICA DE ATOS ABUSIVOS. COMPROVAÇÃO.
ELEMENTOS. AUSÊNCIA.  RESPONSABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE.
ACÓRDÃO EM DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. O  STJ tem entendimento pacífico de que a desconsideração da
personalidade jurídica é medida excepcional, por meio do qual se levanta o
véu da sociedade empresária para alcançar o sócio ou administrador que
efetivamente atuou de forma ilícita, por meio de desvio de finalidade ou
confusão patrimonial.
3. O  patrimônio pessoal do sócio minoritário, sem poderes de
administração, deve responder pelas dívidas da sociedade, através da
desconsideração da personalidade jurídica, quando este comprovadamente
contribuir para a prática dos atos caracterizadores do abuso ou fraude,
não podendo haver mera presunção da responsabilidade dos sócios.
4. No caso, o Tribunal de origem, contrariando a jurisprudência desta
Corte, entendeu pela responsabilidade do sócio minoritário, ora recorrente,
sem apresentar elementos que corroborem o fato de que ele contribuiu
para a prática dos atos abusivos.
5. Recurso especial conhecido e parcialmente  provido para afastar  os
efeitos da desconsideração da personalidade jurídica da empresa em
relação ao recorrente, restando prejudicadas as demais questões.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso19/08/2025 25/08/2025
e lhe dar parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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5. Recurso especial conhecido e parcialmente  provido para afastar  os
efeitos da desconsideração da personalidade jurídica da empresa em
relação ao recorrente, restando prejudicadas as demais questões.
 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por FRANCISCO SIEMSEN
BULHÕES DE CARVALHO DA FONSECA, com fundamento no artigo 105, III, “a” e “c”,
da Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado do Rio de Janeiro assim ementado:

 
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE
JURÍDICA. REFLEXO SOBRE OS BENS DO SÓCIO MINORITÁRIO.
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE NA ADMINISTRAÇÃO
DA SOCIEDADE. SÓCIO SEM PODER DE GESTÃO. ABUSO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. POSSIBILIDADE DE ALCANÇAR O
PATRIMÔNIO DE TODOS OS SÓCIOS.
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1. A condição de sócio minoritário não torna a parte imune de ser alcançada
pelos efeitos da decisão que desconsidera a personalidade jurídica da
sociedade por ele integrada, pois eventual exclusão do agravante dos efeitos
da decisão demanda efetiva análise da sua atuação durante a vida
empresarial da sociedade empresária falida, sendo certo que o mesmo não
instruiu o presente recurso com elementos probatórios que possibilitem essa
avaliação, não servindo a alegada posição de sócio minoritário como escudo
impermeável aos efeitos da desconsideração da personalidade jurídica.
3. Logo, não pode o sócio minoritário, para se eximir dessa responsabilidade,
alegar desconhecimento dos fatos abusivos praticados pela empresa,
independentemente do fato de deter uma pequena parcela de quotas, pois é
dever de cada sócio gerir as atividades e os negócios realizados pela
sociedade. DESPROVIMENTO DO RECURSO.” (e-STJ fl. 69).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 103/106,

437/440 e 473/478).
No recurso especial, a parte recorrente alega, além de divergência

jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos com as respectivas teses:
(1) artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, aduzindo que teria

havido negativa de prestação jurisdicional porque o Tribunal de origem não enfrentou
todos os argumentos deduzidos no processo capazes de infirmar a conclusão do
julgador, especialmente aqueles relacionados à sua retirada da sociedade há mais de
dois anos e sua menoridade à época dos fatos;

(2) art. 50 do Código Civil, defendendo que a desconsideração da
personalidade jurídica não deveria atingir sócios minoritários sem poder de
administração, especialmente quando não há comprovação de que tenham
contribuído para o desvio de finalidade ou confusão patrimonial e

(3) art. 1.003 e 1.032 do Código Civil, sustentando que sua
responsabilidade pelas obrigações sociais deveria ser limitada até dois anos após a
averbação da resolução da sociedade, já que se retirou da sociedade mais de dois anos
antes da desconsideração da personalidade jurídica.

Sem as contrarrazões (e-STJ fl. 558), o recurso especial foi inadmitido,
dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

A irresignação merece prosperar em parte.
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, consta no acórdão recorrido que "a desconsideração operada nesta
demanda atingiu também o outro sócio, PEDRO BULHÕES CARVALHO DA FONSECA,
que é pai do impugnante e detentor da maioria do capital social, atuando, também,
como representante do filho (4º réu), ora impugnante, quando de seu ingresso na

" (e-STJ fl. 71).sociedade enquanto ainda era menor de idade
Além disso, consignou que a desconsideração da personalidade jurídica

foi  declarada em 2007 e a presente demanda foi ajuizada em 2004, quando o
impugnante ainda compunha o quadro societário da empresa, já que apenas em 2005
diz ter sido excluído do mesmo. 
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Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o
julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2.
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 3.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde'  (REsp 1.923.107
/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

, DJe ).10/8/2021 16/8/2021
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões
do recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n.
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 2.164.998/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)13/2/2023 16/2/2023
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a
interpretação de cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no
disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.135.800/SP, relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)13/2/2023 16/2/2023
 
No que tange ao art. 50 do CC, a Corte local entendeu ser cabível a

desconsideração da personalidade jurídica da empresa para atingir o patrimônio do
sócio minoritário, nos seguintes termos:

 
"(...)
Deveras, e como assim sinaliza a doutrina e a jurisprudência

sobre o tema, só a condição de sócio minoritário não torna a parte imune de
ser alcançada pelos efeitos da decisão que desconsidera a personalidade
jurídica da sociedade por ele integrada, pois, como destaca a douta
Procuradora de Justiça oficiante, “eventual exclusão do agravante dos
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efeitos dessa decisão demanda efetiva análise da sua atuação durante a
‘vida empresarial’ da sociedade empresária falida, sendo certo que o mesmo
não instruiu o presente recurso com elementos probatórios que possibilitem
essa avaliação, não servindo a alegada posição de sócio minoritário como
escudo impermeável aos efeitos da desconsideração da personalidade
jurídica”.

De fato, e como remarcado pela juíza condutora do feito, verbis,
“Quanto à alegação de ausência de responsabilidade na administração da
sociedade, vale consignar que a desconsideração operada nesta demanda
atingiu também o outro sócio, PEDRO BULHÕES CARVALHO DA FONSECA,
que é pai do impugnante e detentor da maioria do capital social, atuando,
também, como representante do filho (4º réu), ora impugnante, quando de
seu ingresso na sociedade enquanto ainda era menor de idade.

Desse modo, a simples alegação do agravante fundamentada no
fato de ter sido sócio minoritário não se sustenta, porquanto a condição de
sócio minoritário não o torna, em tese, imune de ser alcançado pelos efeitos
da decisão que desconsidera a personalidade jurídica da sociedade da qual
participa.

Ademais, em que pese a desconsideração da personalidade
jurídica ter sido declarada em 2007 (index 420), a presente demanda fora
ajuizada em 2004, período em que o impugnante ainda compunha o quadro
societário da empresa, porquanto alega ter sido excluído apenas em 2005”.

Daí, ocorrendo abuso, determina-se a desconsideração da
personalidade jurídica da empresa para, desta forma, alcançar o patrimônio
dos sócios que, por via transversa, deram causa a prejuízos a terceiros.

Contudo, é bom destacar, que nesse processo de desconsideração
irrelevante se mostra o fato de determinar se a conduta foi praticada pelos
gerentes e administradores ou por um determinado sócio, pois todos
responderão pelo ato danoso, de forma solidária.

Logo, não pode o sócio minoritário, para se eximir dessa
responsabilidade, alegar desconhecimento dos fatos abusivos praticados
pela empresa, independentemente do fato de deter uma pequena parcela de
quotas, pois é dever de cada sócio gerir as atividades e os negócios
realizados pela sociedade.

(...)" (e-STJ fls. 71/72).
 

De fato,    o  STJ tem entendimento pacífico de que a desconsideração da
personalidade jurídica é medida excepcional, por meio do qual se levanta o véu da
sociedade empresária para alcançar o sócio ou administrador que efetivamente atuou
de forma ilícita, por meio de desvio de finalidade ou confusão patrimonial.

A propósito:
 
"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. HERDEIRA. SÓCIO MINORITÁRIO. PODERES
DE GERÊNCIA OU ADMINISTRAÇÃO. ATOS FRAUDULENTOS.
CONTRIBUIÇÃO. AUSÊNCIA. RESPONSABILIDADE. EXCLUSÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3
/STJ).
2. Cuida-se, na origem, de ação de indenização por danos morais e
materiais na fase de cumprimento de sentença.
3. A questão central a ser dirimida no presente recurso consiste em saber se
a herdeira do sócio minoritário que não teve participação na prática dos atos
de abuso ou fraude deve ser incluída no polo passivo da execução.
4. A desconsideração da personalidade jurídica, em regra, deve atingir
somente os sócios administradores ou que comprovadamente contribuíram
para a prática dos atos caracterizadores do abuso da personalidade jurídica.
5. No caso dos autos, deve ser afastada a responsabilidade da herdeira do
sócio minoritário, sem poderes de administração, que não contribuiu para a
prática dos atos fraudulentos.
6. Recurso especial não provido."
(REsp n. 1.861.306/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/2/2021 8/2/2021
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"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. CIVIL, COMERCIAL E
PROCESSUAL CIVIL. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA.
REQUISITOS. INSOLVÊNCIA. ENCERRAMENTO IRREGULAR DA EMPRESA.
NÃO CONFIGURA ABUSO DE DIREITO OU DESVIO DE FINALIDADE.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A desconsideração da personalidade jurídica é medida de caráter
excepcional que somente pode ser decretada após a análise, no caso
concreto, da existência de vícios que configurem abuso de direito,
caracterizado por desvio de finalidade ou confusão patrimonial, requisitos
que não se presumem em casos de dissolução irregular ou de insolvência.
Precedentes.
2. A inexistência ou não localização de bens da pessoa jurídica não é
condição para a instauração do procedimento que objetiva a
desconsideração, por não ser sequer requisito para aquela declaração, já
que imprescindível a demonstração específica da prática objetiva de desvio
de finalidade ou de confusão patrimonial.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp n. 1.812.292/RO, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)18/5/2020 21/5/2020

 
Por sua vez, o patrimônio pessoal do sócio minoritário, sem poderes de

administração, deve responder pelas dívidas da sociedade, através da desconsideração
da personalidade jurídica, quando este  comprovadamente contribuir  para a prática
dos atos caracterizadores do abuso ou fraude, não podendo haver mera presunção da
responsabilidade dos sócios. 

Entretanto, no presente caso, o Tribunal de origem, contrariando a
jurisprudência desta Corte, entendeu pela responsabilidade do sócio minoritário, ora
recorrente, sem apresentar  elementos que corroborem o fato de que ele  contribuiu
para a prática dos atos abusivos. 

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. DESCONSIDERAÇÃO
DA PERSONALIDADE JURÍDICA. SÓCIO MINORITÁRIO. PODERES DE
GERÊNCIA OU ADMINISTRAÇÃO. AUSÊNCIA DE ATOS FRAUDULENTOS.
RESPONSABILIDADE. EXCLUSÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. "A desconsideração da personalidade jurídica é medida de caráter
excepcional que somente pode ser decretada após a análise, no caso
concreto, da existência de vícios que configurem abuso de direito,
caracterizado por desvio de finalidade ou confusão patrimonial, requisitos
que não se presumem em casos de dissolução irregular ou de insolvência.
Precedentes" (AgInt no REsp 1.812.292/RO, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).18/5/2020 21/5/2020
2. Em regra, a desconsideração da personalidade jurídica alcança somente
os sócios administradores e aqueles que comprovadamente contribuíram
para a prática dos atos caracterizadores do abuso ou fraude. 3. No caso dos
autos, deve ser afastada a responsabilidade do sócio minoritário, sem
poderes de administração, porquanto não se extrai do v. Acórdão recorrido
quaisquer elementos que corroborem ter o citado sócio contribuído para a
prática de atos fraudulentos.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 2.070.566/TO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)11/9/2023 14/9/2023
 
"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E
MATERIAIS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. HERDEIRA. SÓCIO MINORITÁRIO. PODERES
DE GERÊNCIA OU ADMINISTRAÇÃO. ATOS FRAUDULENTOS.
CONTRIBUIÇÃO. AUSÊNCIA. RESPONSABILIDADE. EXCLUSÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3
/STJ).
2. Cuida-se, na origem, de ação de indenização por danos morais e
materiais na fase de cumprimento de sentença.
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3. A questão central a ser dirimida no presente recurso consiste em saber se
a herdeira do sócio minoritário que não teve participação na prática dos atos
de abuso ou fraude deve ser incluída no polo passivo da execução.
4. A desconsideração da personalidade jurídica, em regra, deve atingir
somente os sócios administradores ou que comprovadamente contribuíram
para a prática dos atos caracterizadores do abuso da personalidade jurídica.
5. No caso dos autos, deve ser afastada a responsabilidade da herdeira do
sócio minoritário, sem poderes de administração, que não contribuiu para a
prática dos atos fraudulentos.
6. Recurso especial não provido."
(REsp n. 1.861.306/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/2/2021 8/2/2021
 
Nesse contexto, o acórdão recorrido deve ser reformado por  divergir  do

entendimento desta Corte.
Ante o exposto, conheço e dou parcial provimento ao recurso

especial,  afastando os efeitos da desconsideração da personalidade  jurídica da
empresa em relação ao ora recorrente, restando prejudicadas as demais questões.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.206.789 / RJ
Número Registro: 2025/0118548-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00532366120208190000 00772142620048190001 202202247673 202224504954
532366120208190000 772142620048190001

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCO SIEMSEN BULHÕES CARVALHO DA FONSECA
ADVOGADOS : MARCELO LEITE DA SILVA MAZZOLA - RJ117407

NATHALIA FERREIRA RIBEIRO FERNANDES - RJ166375
PAULO HENRIQUE DE PAIVA SANTOS - DF056343

RECORRIDO : ANA CLÁUDIA OLIVEIRA DOS SANTOS TELLO
ADVOGADO : LEONARDO TURRINI COSTA - RJ126632

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). MARCELO LEITE DA SILVA MAZZOLA, pela parte: RECORRENTE:
FRANCISCO SIEMSEN BULHÕES CARVALHO DA FONSECA.

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar parcial19/08/2025 25/08/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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